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Resumo
Este artigo visa apresentar o trabalho que vem sendo desenvolvido pelo Centro de Memória 
Regional do Judiciário (CMRJU) da Universidade de Caxias do Sul (UCS) relacionado à formação 
de profi ssionais do curso de Licenciatura em História, em contexto que exige cada vez mais o 
perfi l qualifi cado que atue na esfera de uma educação voltada em para a defesa do patrimônio 
cultural, tanto material quanto imaterial, em virtude da acelerada expansão das cidades e 
constantes transformações nos processos culturais e identitários, que afetam de alguma forma 
a memória coletiva dos grupos e sociedades.
Palavras-chave: Arquivos Judiciais. Memória. Patrimônio. Educação Patrimonial. Estágio 
Curricular.
Abstract
This article seeks to present the work wich have been development by the Center for Judiciary 
Regional Memory (Centro de Memória Regional do Judiciário - CMRJU) of the University of 
Caxias do Sul (UCS) related to the formation of profi ssionals in the univesity study of History, 
in a context that demands a high qualifi ed profi le for those who act in a education turned 
to the defending of the cultural patrimony, both material and imaterial, in the face of the 
quicked expansions of the cities and the constant transformations in the cultural and identitary 
processes, wich in someway affect the coletive memory of the groups and the society.
Key-words: Judicial Arquives. Memory. Patrimony. Patrimonial Education. Curricular 
Treineeship.
Introdução
A integração entre conhecimentos teóricos e práticos são necessários em 
qualquer curso de graduação, pois se tornam indispensáveis para o desenvolvimento e 
a articulação de competências e habilidades na área em que se busca atuar, ainda mais 
quando se trata da dicotomia que acaba existindo entre estes conhecimentos. Observa-
se, em especial nos cursos de licenciatura, que os estágios curriculares obrigatórios 
complementam a formação, ajudam na construção da identidade profi ssional e permitem, 
até, traçar um perfi l do egresso que poderá atuar no campo da historiografi a e afi ns. 
O curso de Licenciatura em História da Universidade de Caxias do Sul (UCS) possui 
em sua grade curricular o Estágio em História IV, voltado ao trabalho de preservação do 
patrimônio cultural em situação de docência proporcionando ao acadêmico experiências 
no trabalho em instituições de cunho histórico, patrimonial e cultural.
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Nesse sentido, o Instituto Memória Histórica e Cultural (IMHC)3 da 
Universidade de Caxias do Sul  atua em cinco áreas relacionadas com a preservação 
e o estudo da memória, individual e coletiva, pessoal e institucional, nos diversos 
campos da cultura. Sua perspectiva é rigorosamente interdisciplinar, tendo como 
focos principais de pesquisa e de ação o patrimônio cultural, tanto material como 
imaterial, na sua dinâmica histórico-social. Norteados pela missão da UCS que 
é produzir, sistematizar e socializar o conhecimento com qualidade e relevância 
para o desenvolvimento sustentável, o Centro de Memória Regional do Judiciário 
(CMRJU), vinculado ao IMHC da UCS, visa divulgar seu trabalho e oferecer mais 
uma possibilidade de pesquisa aos alunos do curso de Licenciatura em História ao 
apresentar uma proposta de estágio em seu acervo documental.
Considerando o estágio curricular, a proposta do CMRJU, este artigo tem como 
objetivo principal mostrar a contribuição que o Centro de Memória tem na formação 
do futuro Licenciado em História, no momento em que este realiza a disciplina de 
estágio curricular ao explorar a documentação que a Comarca de Caxias do Sul 
produziu em uma trajetória de mais de um século de história.
Trajetória da Comarca de Caxias do Sul
É mister apresentarmos a gênese do Centro de Memória Regional do Judiciário, 
pois este é fruto de abnegados esforços dos gestores da Comarca de Caxias do Sul.
A criação da Comarca ocorreru em 6 de março de 1898, sendo uma promessa 
do ex-presidente do Estado do Rio Grande do Sul, Júlio de Castilhos. Compromisso 
que foi cumprido em 15 de janeiro de 1898, quando Caxias do Sul foi elevada à sede 
da Comarca que “criava para as ex-colônias Caxias, Bento Gonçalves e Garibaldi” 
(Jornal Il Colono Italiano)4. Porém, houve certa demora na instalação da Comarca. O 
jornal O Caxiense5 chegou a noticiar que sua instalação seria em abril daquele ano: 
“Parece-nos que por todo este mez de Abril installar-se-há a Comarca de Caxias, por 
ora não sabemos ainda os nomeados quaes sejam para juiz de Comarca e promotor 
público” (O Caxiense. Ano 1, n.º 8, 02/04/1898, p. 2). Até a sua instalação, que 
consiste, entre outras coisas, em se realizar a nomeação do juiz, os processos da 
época foram julgados pelo Dr. Francisco de Paula Leivas Júnior, juiz da Comarca de 
São Sebastião do Caí. Para atender as necessidades da recém-criada Comarca, o 
magistrado vinha a Caxias do Sul e fazia alguns julgamentos como, por exemplo, os 
de Lesões Corporais Graves noticiados pelo jornal O Caxiense, de 2 de abril de 1898: 
“No dia 15 do passado, chegou a esta Villa o nosso ilustre amigo Dr. Leivas Junior, 
digno juiz da comarca. No mesmo dia as 11 horas, presente numero suffi ciente 
de jurados, o integro magistrado installou a primeira sessão do jury d’este anno 
no termo de Caxias. Achavam-se preparados quatro processos criminosos. N’esta 
sessão forma submetidos a julgamento os reus Argenta Paulo e Francisco Vacca, o 
primeiro acusado de ferimentos graves e o segundo de ferimentos leves”6. 
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Desde o início a Comarca teve jurisdição sobre os termos de Caxias do Sul e 
Bento Gonçalves. Desse período em diante a área de abrangência sofreu uma série de 
transformações, anexando ou desanexando termos, o que modifi cava sua classifi cação. 
Durante essa trajetória, um acervo documental foi se formando, registrando a 
atuação do Poder Judiciário, de seus representantes e a relação destes com o contexto 
histórico/ social. Inclui-se neste rol da produção judiciária o acervo da 1ª Vara Cível. 
Este acervo é formado por autos de processos penais como, por exemplo, acidente 
de trabalho, acidente de trânsito, homicídio, suicídio, defl oramento, estupro, entre 
outros; cíveis como inventários, arrolamentos, separações, desquites, investigação 
de paternidade, usucapião, extinção de usufruto, indenizações, pensão alimentícia, 
despejo, falências, concordatas, reintegração de posse, etc.; e pereceres, atas, 
decretos, correspondências expedidas e recebidas e fotografi as. 
No entanto, passados nove anos de instalação da Comarca, iniciaram-se as 
divergências entre o Judiciário e o presidente Borges de Medeiros, a saber:
Os juízes da comarca, por sua vez, eram em geral aliados do presidente, 
que usufruía efi cazes mecanismos de controle sobre a carreira. Os 
concursos de admissão podiam ser manipulados. Havia proponentes 
que sequer se expunham aos testes sem consulta prévia ao líder 
palaciano7. Uma vez nomeado, a subordinação do juiz era assegurada 
por meio do sistema de concessão de promoções e, até mesmo, das 
aposentadorias, que dependiam de decretos do presidente do Estado.
As raras insubordinações eram enfrentadas, se não com remoções e 
com a imposição de prejuízos à carreira, por métodos mais sutis. Em 
Caxias do Sul, por exemplo, com difi culdade de justifi car o “interesse 
público” (grifo do autor) na remoção do juiz José Gonçalves Ferreira 
Costa, que prolatava sentenças contrárias aos objetivos do Presidente 
Borges e seus aliados em plena crise da cisão republicana, o Decreto 
nº 1.226, de 17 de dezembro de 1907, transferiu a sede da Comarca 
para Bento Gonçalves, convertendo Caxias em termo, ao lado de 
Garibaldi. Posteriormente, diante da acomodação dos interesses, a 
sede foi restabelecida em Caxias do Sul, pelo Decreto nº 2.408, de 26 
de abril de 1919 (AXT, 2004, p. 79).
No Fórum de Caxias do Sul há um livro onde estão registradas as biografi as 
dos magistrados que lá trabalharam. Neste está relatada a transferência da Comarca 
Caxias para Bento Gonçalves. Assim está redigido: “Transfere para a vila de Bento 
Gonçalves a sede da atual Comarca dos municípios deste nome, Bento Gonçalves 
e Garibaldi.” O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, na época Borges de 
Medeiros, atribuiu a mudança ao desenvolvimento e a distância entre os municípios 
e a sede da Comarca e assim:
Resolve no uso das atribuições que lhe confere a Constituição, o artigo 
20, nº 15: artigo 1º – transferir para a vila de Bento Gonçalves a 
comarca de Caxias do Sul.
Considerando que na designação das sedes das comarcas cumpre ter 
em vista a importância do Foro Local, o desenvolvimento comercial e 
industrial e pela facilidade das vias de comunicação;
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Considerando que a vila de Caxias do Sul situada no extremo da comarca 
não preenche todas as condições, ao passo a de Bento Gonçalves, com 
o mesmo movimento civil, comercial e industrial, oferece a vantagem 
de estar no centro da circunscrição e da sede de comunicação. [s.d.]. 
O Decreto 124-A, de 15 de janeiro de 1898, criou a Comarca de Caxias, 
desmembrada da Comarca de São Sebastião, com jurisdição sobre os termos de 
Caxias do Sul e de Bento Gonçalves e a instalação ocorreu em 20 de setembro de 
1898. Segundo João Spadari Adami, no livro Caxias do Sul (1957, p. 34), o primeiro 
juiz nomeado para assumir a recém-criada Comarca foi o “Dr. Armando Azambuja 
que teve como sucessores, até 1907, os Drs. Manoel da Costa Barradas, Caio da 
Cunha Cavalcanti e José Gonçalves Ferreira Costa”. 
Desde a instalação da Comarca Caxias foram sendo anexados/desanexados 
termos e, em 29 de dezembro de 1944, por meio do Decreto nº 720, a Comarca 
Caxias passou a ser chamada Comarca de Caxias do Sul. Com o crescimento da 
população, a demanda forense apresentou signifi cativo aumento, o que contribuiu 
para que a Comarca fosse elevada à categoria de 2ª entrância abrangendo os 
termos de Caxias do Sul e Farroupilha. As mudanças foram uma constante até 
24 de junho de 2009, quando pela lei 13.181/09, a Comarca de Caxias do Sul se 
tornou de Entrância Final.
É mister saber a defi nição de Entrância Final e esta é oriunda do dicionário 
Vocabulário Jurídico, que defi ne como sendo “[...] o lugar de ordem das circunscrições 
judiciárias, na classifi cação feita para atingir efeitos legais”; e, ainda, “as entrâncias 
são etapas da carreira, que se percorrem gradualmente, conforme regras da 
Administração, seja por merecimento, seja por antiguidade”. (Plácido e Silva, 2004, 
p. 533-34). Com essa conquista, a permanência do magistrado na Comarca tornou-
se maior, podendo concluir sua carreira na Comarca local. Essa conquista facilitou 
o trabalho do magistrado, já que a partir deste momento ele não precisava mais 
dirigir-se a Porto Alegre a fi m de dar continuidade a sua carreira. Assim, fi cou 
permitido ao magistrado galgar um posto no Tribunal de Justiça e/ou Tribunais 
Federais a partir da Comarca de Caxias do Sul.
O patrimônio documental do Centro de Memória Regional do 
Judiciário 
A partir da instalação da Comarca Caxias até o início do século XXI, 
considerando a sua desinstalação ocorrida entre 1907 e 1919, constituiu-se um vasto 
acervo documental, contendo processos relacionados à atuação do Poder Judiciário 
composto, aproximadamente, por quarenta mil volumes que estão distribuídos em 
duas mil e trezentas caixas. Num primeiro momento, o arquivo da Comarca Caxias 
do Sul foi criado para atender os processos em tramitação, ou seja, sua função era 
exclusivamente jurídico/administrativa. 
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Após concluir sua função primária (jurídico/administrativa) o processo 
judicial passa a se constituir um documento histórico. Foi pensando nessa massa 
documental como fonte de pesquisa histórica que o CMRJU foi constituído. Matéria 
prima para o métier de historiadores que estão cada dia mais se debruçando sobre 
a documentação judiciária em busca de respostas para seus trabalhos empíricos, 
primeiramente, e na sequência base para (re)construção de novos paradigmas. 
Nesse sentido, o acervo do CMRJU oferece uma complexidade de elementos jurídicos/
sociais, entre 1882 e 2003, que podem elucidar a formação da sociedade local e 
regional, os diferentes confl itos sociais e a história do Poder Judiciário na região.
O Poder Judiciário quando acionado, em diferentes contextos históricos 
deteve o poder de intervir nos diversos confl itos sociais o que ajudou a  gerar um 
manancial muito rico de documentos. 
Com a tendência atual de identifi car novas abordagens e objetos de estudo 
possibilita a aproximação com as fontes do poder judiciário. Esse movimento permite 
que o CMRJU receba pesquisadores/alunos de graduação, stricto sensu e lato sensu 
de diferentes áreas do conhecimento cujo interesse esteja relacionado à história de 
Caxias do Sul e região através do olhar do Poder Judiciário. 
O CMRJU é espaço que proporciona aos pesquisadores da UCS e de outras 
Instituições de Ensino Superior (IES)8 possibilidades de experiências e descobertas pelo 
contato com as fontes do judiciário. Nesse sentido, Campos (2001, p. 42-43) salienta:
O importante na preservação dos documentos provenientes do 
judiciário é a aquisição do conhecimento sobre o passado, sobre os 
dados de informações a respeito do que os homens e mulheres fi zeram 
ou deixaram de fazer, sobre a história e as transformações ocorridas 
ao longo do tempo. A documentação torna-se, nesta medida, um 
patrimônio público insubstituível porque são fontes originais das ações 
político-administrativas, antropológicas-culturais, sociais, econômicas 
e mentais de uma sociedade. Os processos são registros de práticas 
adotadas. Permitem a desconstrução do passado, o reconhecimento 
das diferenças que o passado acaba por revelar, as normas e os valores 
sociais instituídos em seus diferentes contextos, as relações cotidianas 
estabelecidas entre gêneros, às normas e regras de conduta social, 
assim como o seu contrário.
A citação corrobora com a tendência de estudos historiográfi cos atuais 
voltados à refl exões da memória, gênero, crianças, família, mulheres, terra e 
outros. Estas temáticas são algumas das possibilidades de pesquisas que podem 
ser desenvolvidas no CMRJU. Nesse sentido, com a análise e o estudo dos processos 
judiciais, é possível desvendar aspectos do cotidiano das mulheres de Caxias do Sul 
em diferentes contextos históricos, que foram ignorados, muitas vezes, em favor de 
uma história heroica e idealizada da formação da cidade e região. Seja como ré ou 
como vítima, a mulher pode ser encontrada nos processos em diferentes situações 
como, por exemplo, com fi lhos fora do casamento, ou por vezes sofrendo o aborto, 
“apaixonadas” entregando-se a homens, em situação de fome e residindo em áreas 
Aedos n. 11 vol. 4 - Set. 2012
757
miseráveis, tendo sua integridade física e moral ameaçada por seus maridos, pais 
e irmãos, prostituindo-se, trabalhando nas indústrias, vivendo confl itos com a 
vizinhança e, outras vezes, muitas foram internadas em clínicas psiquiátricas e 
cometeram suicídio.
Nesse sentido, analisou-se um processo judicial de investigação de paternidade 
requerida, em 1938, onde um homem processava sua meia-irmã que, juntamente 
com seu marido, herdara sozinha as terras do pai. O processo ajuda identifi car o 
discurso do poder judiciário em relação ao papel social do sexo feminino na época, 
pois graças aos depoimentos das testemunhas podemos levantar alguns indícios 
das relações de parentesco quando dizem que a mãe deste homem tinha apenas 
16 anos ao sair da casa dos pais para trabalhar como empregada na casa de um 
senhor já viúvo. Pouco tempo depois, grávida, ela é expulsa da casa. O fi lho é 
registrado com o mesmo nome do pai, que o reconhece à época, sob a pressão da 
comunidade local. Na certidão de batismo, entretanto, o pai é declarado incógnito, 
por não terem os pais contraído matrimônio. Outra testemunha esclarece: os dois 
não podiam se casar, pois o senhor viúvo era irmão do pai da moça, vindo ela a 
ser sua sobrinha. Logo após, algumas testemunhas passam a fazer declarações de 
que ela era uma mulher leviana, dada a namoros e que havia estado com outros 
homens, amigos do viúvo. Por fi m, um depoimento traz a informação de que a 
primeira mulher dele não havia morrido, mas foi internada como louca no hospício 
em Porto Alegre. Apesar dos esforços do fi lho ilegítimo, seu pai já estava morto e 
a paternidade não foi reconhecida. São processos desta tipologia e de outras que 
estão à disposição dos alunos para a realização de seu estágio e dos pesquisadores 
que tenham interesse em enveredar suas pesquisas nas fontes judiciais.
Este é apenas um exemplo de muitos que podem ser pesquisados. Um estudo 
mais aprofundado pode revelar aspectos interessantes a respeito desta participação 
feminina na vida judicial do município, seja como ré ou como vítima. Mostra que 
elas estavam lá, tendo fi lhos fora do casamento, ou por vezes abortando estes 
fi lhos, entregando-se aos homens pelos quais se apaixonavam, passando fome nas 
áreas mais miseráveis, tendo sua integridade física e moral ameaçada por seus 
maridos, pais e irmãos, prostituindo-se, trabalhando nas indústrias, brigando com 
os vizinhos, sendo internadas em clínicas psiquiátricas, suicidando-se e recorrendo 
à justiça para sua própria defesa.
A História é uma ciência que por defi nição reconstitui e reinterpreta o 
passado, enfocando sempre as perturbações, dúvidas inerentes dos sujeitos e 
as necessidades que estes têm em propor problemáticas de pesquisa e buscar 
diferentes aportes para dialogar com outras áreas do conhecimento. Explicações e 
esclarecimentos, que muitas vezes são buscados em diferentes enfoques teóricos 
metodológicos. Consequentemente, muitas dessas idiossincrasias são encontradas 
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nos acervos, como afi rma Marc Bloch: “[...] em História, nossos documentos e 
fontes guardam o melhor de sua informação para aqueles capazes de formular 
as interrogações pertinentes, de elaborar as hipóteses consistentes, de propor a 
metodologia adequada”. (BLOCH, 1997, p. 105).
O projeto político pedagógico da Universidade de Caxias do Sul e, em especial, 
o projeto pedagógico do curso de Licenciatura em História e do curso de Direito, 
constituem-se a pedra fundamental na formação dos acadêmicos e norteiam 
a necessidade de formar cidadãos críticos, capazes de interagir com seu meio, 
numa produção e recriação coletiva. Propiciando-lhes a formação necessária para 
atuarem profi ssionalmente em suas áreas de conhecimento. Tem-se ciência de que o 
conhecimento fomentado só se tornará saber quando apropriado pelo sujeito, por lhe 
ser circunstancial, pertinente à sua realidade e ao seu contexto de vida, numa forma 
continua de compreender as transformações globais.
Para que o licenciado em História tenha contato com fontes documentais 
de pesquisa, a UCS objetivou assinar o convênio com o Tribula de Justiça/RS9, e 
assim, fazer do Centro de Memória Regional do Judiciário, segundo o projeto Político 
Pedagógico um “laboratório de aplicação e desenvolvimento de metodologias de 
investigação”. (P.P., 2009, p. 51), numa perspectiva multidisciplinar. Nesse contexto, 
o docente e discente no exercício de seu métier, tem a oportunidade de implementar 
projetos de pesquisa utilizando os autos transitados em julgado envolvendo ensino, 
pesquisa, extensão e assim contribuir para a produção científi ca especializada, ou 
também desenvolver trabalhos com as linhas de pesquisas já existentes. Para melhor 
compreendermos este trabalho, o CMRJU conta com um grupo de pesquisa denominado 
“Memória, Justiça e Poder”, ligado ao CNPq, que contempla seis linhas de pesquisa: 
(1) História do Direito e dos Processos; (2) História do Judiciário; (3) História de 
Vidas; (4) Judiciário e relação de poder; (5) Organização administrativa do Poder 
Judiciário; e (6) História e poder discurso e práticas de gênero no judiciário de Caxias 
do Sul – 1900 a 1950. São linhas de pesquisa importantes para melhor conhecermos 
a sociedade regional do fi nal do século XIX, século XX, início do século XXI, e de forma 
mais abrangente compreendermos as transformações processadas. Assim, o CMRJU 
constitui-se um laboratório de pesquisa nas áreas afi ns do ensino e extensão dos 
cursos stricto sensu e lato sensu da academia. Instaura-se um espaço institucional 
propício ao trabalho acadêmico e científi co. Deste modo, está sendo fomentada a 
pesquisa, o que pode envolver diferentes realidades da sociedade caxiense; por 
exemplo: utilizando como fonte os processos crime e os processos cíveis, já referidos 
anteriormente que constituem um “manancial” de documentos históricos que servem 
de fonte de pesquisa para as Ciências Humanas e as Ciências Sociais Aplicadas, com 
amplas possibilidades de desenvolver trabalhos científi cos. São processos judiciais 
que envolvem dimensões diversifi cadas das relações que se estabelecem na sociedade 
regional e os diferentes confl itos que perpassam o seu cotidiano. 
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Em vista do real potencial existente no CMRJU, alvitra-se uma dinâmica mais 
abrangente, capaz de aproximar docentes e discentes, quer sejam de universidades 
ou de escolas da região e oportunizar uma maior aproximação com o acervo 
histórico. 
Um novo olhar sobre esse conjunto documental vai trazer a tona informações 
ocultadas da sociedade por décadas. Contribuindo para ampliar a percepção histórica 
sobre a sociedade local permitindo a (re)construção do conhecimento e o resgate da 
memória. Desconstruindo paradigmas e procurando escrever uma história menos 
alegórica e mais corajosa das mulheres, de forma especial, porém considerando 
a importância de todos os que viveram, morreram e compartilharam o traçar dos 
rumos desta cidade.
Pierre Nora (1993, p. 09) afi rmar que “a História é a reconstrução sempre 
problemática e incompleta do que não existe mais”, porém está por se fazer 
numa constante transformação e adaptação. Para os já experientes implica em 
uma minuciosa investigação em cima das fontes que foram preservadas; numa 
busca incessante de pistas para o saber historiográfi co. Um trabalho solitário, entre 
documentos que muitas vezes remetem o historiador a inúmeras difi culdades. Para 
enfrentar esta enfática realidade foi pensada e elaborada uma proposta de trabalho 
que atendesse as necessidades da disciplina de estágio e desse conta da importância 
de tornar “visível” o acervo histórico do CMRJU. Com o intuito de, gradativamente, 
resgatar a memória contida nos processos judiciais, (re) construir a história de vida 
de muitos sujeitos sociais, das relações sociais e de poder que existia no meio que 
estavam inseridos. Portanto, cada vez mais, segundo Axt: “(...) as fontes judiciais, 
tem servido para reconstruir e ressignifi car uma experiência social, não apenas 
perdida, mas, também, muitas vezes, deliberadamente, ocultada por uma memória 
coletiva politicamente construída, geralmente elitista, excludente e comprometida 
com os esquemas de dominação”. (AXT, 2004, p. 341- 42). 
O Projeto Pedagógico do curso de História e a disciplina de Estágio em História 
IV trabalham com os acadêmicos a temática de integração com as instituições de 
patrimônio cultural em sala de aula. Visa principalmente “proporcionar ao aluno 
condições de aplicar na docência as bases teóricas apreendidas durante o Curso de 
História, necessárias a condução do processo ensino aprendizagem, em instituições 
de preservação do patrimônio cultural”.
Em conformidade com o exposto, a equipe do Centro de Memória elaborou 
uma proposta de trabalho para os alunos do estágio IV. O plano tem como objetivo 
geral “apresentar e orientar a execução do manuseio, higienização, conservação, 
organização, catalogação e descrição das fontes históricas produzidas pela I Vara 
Cível da Comarca de Caxias do Sul no período de 1900 a 2003”. Para melhor 
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sistematizar o trabalho do aluno do estágio IV, foram elaboradas etapas que 
objetivam: (1) identifi car os processos judiciais como fontes históricas. Conhecer a 
natureza destes como fonte histórica possibilita aos acadêmicos a complementação 
de seus estudos teóricos pelo manuseio do acervo. De acordo com o contexto é 
possível identifi car nos processos judiciais o registro das diferentes relações sociais, 
econômicas, políticas e culturais que são elementos que oferecem pistas das relações 
de poder e contribuem para a construção da memória regional; (2) aplicar as 
técnicas de higienização nos processos judiciais; O objetivo consiste em reconhecer 
e aplicar o conjunto de atividades relacionadas à conservação e preservação através 
da higienização e acondicionamento dos documentos obedecendo as seguintes 
etapas: a) limpeza mecânica do documento com a retirada de poeira e de todo 
e qualquer elemento estranho que possam ser absorvidos pelo papel como, por 
exemplo, clipes, grampos, fi ta adesiva entre outros); b) retirada da poeira com 
uma trincha (escova); c) realizar a hidratação do documento com a aplicação da 
borracha plástica ralada; d) realização do inventário do documento que consiste na 
identifi cação do processo que é registrado através do preenchimento de uma fi cha 
técnica; e) organização das folhas do processo juntando-as através da utilização de 
barbante 100% algodão; e f) para acondicionar o processo é confeccionada uma 
capa de papel com pH neutro PRINTMAX de gramatura 180, na frente escreve-se a 
identifi cação do processo através do número da caixa e do número de ordenação do 
processo na caixa. Objetiva-se com esta etapa despertar no aluno a importância de 
preservar documentos para evitar danos que muitas vezes se tornam irreversíveis. 
Essa conscientização só se torna viável a partir do momento que ele (aluno) passa 
a transitar por todo o processo de conservação e restauração dos documentos. 
É fundamental que o trabalho esteja embasado em princípios universais que 
garantam a conservação e prepare o acervo para disponibilizá-lo ao pesquisador. 
Destaca-se que muitos desses processos encontram-se danifi cados e até mesmo 
rasgados. Para dar-lhe uma sobrevida é necessário aplicar alguns procedimentos 
técnicos de conservação, por exemplo: consertar os rasgos com papel japonês ou 
viés de algodão e caso a capa do processo estiver muito danifi cada é necessário 
hidratá-la com uma solução de Metilam e sobrepor um reforço;
Identifi car e reconhecer a organização arquivística do acervo bem como 
o local, a ventilação, iluminação, temperatura e umidade, controle de insetos e 
poluição, as recomendações em situação de emergência e segurança, locais de 
utilização, manuseio, leitura e pesquisa.
Descrever e especifi car a base de dados. Esta contribui para a conservação 
e disponibilização das fontes documentais ao pesquisador. Para que se tornasse 
possível este trabalho, o CMRJU buscou junto ao Núcleo de Processamento de 
Dados (NPDU) da Universidade de Caxias do Sul uma solução que contemplasse 
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a necessidade de gerir o acervo por meio de tecnologias. O Sistema Memorial foi 
projetado para armazenar as informações consideradas relevantes sobre cada auto 
de processo que fazem parte do acervo do CMRJU, assim: o sistema foi desenvolvido 
em programação Delphi 5 usado com banco de dados Firebird 2.0. O projeto optou 
por desenvolver o sistema com ferramentas já utilizadas pela Universidade de 
Caxias do Sul, como o Delphi e o Firebird 2.0, que é um banco de dados livre (sem 
custo). Além disto, o Firebird 2.0 possui ferramentas de gerenciamento disponível 
gratuitamente na web. 
É no momento da sumariação dos processos, para indexá-los à base de dados, 
que será exigido do aluno uma compreensão detalhada do documento. Uma atividade 
que utiliza o suporte tecnológico mencionado acima e a partir da leitura do processo 
o aluno inicia a inserção dos dados na base. Ela é composta por vários campos que 
devem ser completados com informações retiradas do processo. Essas informações 
devem ser digitadas nos espaços, que são: Identifi cação/contextualização; Título, 
Data início e término, Dimensão e suporte, Procedência, Artigo de Lei. Conteúdo 
e estrutura; Ementa, Palavra-chave, Partes, Documento incluso, Observações. 
Condições de uso/fontes relacionadas; Idioma, Características físicas e requisitos 
técnicos, Processos vinculados, Localização dos originais. Informações internas; 
Data do cadastrado, Número do processo e caixa, Responsável pelo preenchimento, 
Responsável pela conferência. Partes produtoras; Advogado, Escrivão, Ofi cial de 
Justiça, Promotor Público, Pretor, Desembargador, Relator, Juiz, Juiz Substituto, Juiz 
Distrital, Juiz Municipal, Juiz de Comarca. Meios de busca – relatórios; por palavra-
chave, por período e por partes. A base de dados permite obter informações rápidas 
sobre os processos, agilizando o trabalho do pesquisador. Além de evitar o manuseio 
dos documentos originais o que é de fundamental importância para a preservação e 
conservação física dos mesmos.
Ao completar o estágio IV em História, o aluno vivenciou durante 32h a rotina 
de trabalho desenvolvida no acervo documental. Portanto, com este conhecimento ele 
está apto para desenvolver uma proposta de divulgação do CMRJU, do seu potencial 
na conservação, guarda e pesquisa do Patrimônio Histórico e Cultural relacionado 
com o Poder Judiciário e suas relações com a sociedade da Comarca de Caxias 
do Sul. Contribuindo para dar visibilidade ao Centro de Memória tornando-o mais 
conhecido dentro da própria instituição e demais instituições que estejam envolvidas 
com a produção de conhecimento e ou a formação de senso crítico de seus alunos.
 Além da abertura de novas possibilidades de pesquisa, a familiaridade com 
a documentação judicial oferece condições para o aluno do estagiário curricular ou 
profi ssional se conscientizar sobre a importância da conservação e preservação da 
memória e do patrimônio cultural. Este pertencimento construído ao longo da sua 
formação vai contribuir para que no exercício da docência ele possa trabalhar com 
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questões voltadas à educação patrimonial. Sabemos que esta, quando levada até 
a escola, tem o poder de proporcionar aos alunos refl exões sobre a valorização 
dos documentos e arquivos. Partindo da análise dos documentos que a criança ou 
adolescente guarda em casa, por exemplo: certidões de nascimento, de casamento, 
fotografi as da família, canções, receitas de comida típica, entre outras. Desta forma, 
o aluno consegue se perceber como um sujeito que ocupa um tempo e um espaço na 
sociedade, que ele possui história, memória e cultura que reforçam sua identidade.
Centro de Memória: um espaço de história e memória
Na sociedade contemporânea é senso comum fazer e ouvir referências 
à História: aos monumentos, museus, teatros, palácios, ruas com nomes de 
“personalidades” que fizeram parte da História oficial, “representantes” da 
nação que deixaram, para alguns, acontecimentos que são lembrados e, para 
outros, fatos traumáticos que caíram no esquecimento ou que o esquecer, o 
silenciar foi ou é a melhor solução. Considerando que memória e esquecimento 
são duas funções biológicas que se contrapõem, resgatar o passado implica 
em reconstruirmos caminhos que conduzem a uma história do social mais 
ampla: histórica crítica. Sendo assim, é importante que o professor resgate 
as memórias vividas pelos alunos num processo contínuo da construção do 
pertencimento da história de cada sujeito social. Quer seja no âmbito escolar 
ou comunitário, o que importa é criar laços de pertença dos pequenos/grandes 
momentos de cada indivíduo, pois “as nossas recordações (...) são uma 
construção que fazemos a partir de fragmentos de conhecimento que já eram, 
na sua origem interpretações da realidade e que ao voltarmos a reuni-los, 
reinterpretamo-los à luz de novos pontos de vista”. (RAMOS 1998, p. 267). 
Inferindo para a formação mais ampla e crítica do pensamento individual e 
social possibilitando a tomada de decisões na vida cotidiana. 
A quase extinção de homens memória ou sociedades memórias vai sendo 
substituída lentamente, usando a expressão de Pierre Nora, pelos “lugares de 
memória” e nestes lugares de memória encontram-se os Centros de Memória, 
mais especificamente nesta comunicação o Centro de Memória Regional do 
Judiciário com seus processos judiciais que se constituem fontes ambicionadas 
pelos historiadores. A cada dia que passa, mais frequente é a busca por 
informações nos processos judiciais. Abarcam informações, “[...] que são 
imediatamente sedutoras: o que eles nos fazem conhecer tem um caráter 
de prova concreta e provocam a sensação de por meio deles podermos ser 
contemporâneos imediatos do passado”. (REVEL, 2009, p. 127), pois muitos 
testemunhos encontrados nas leituras destas fontes, embora em épocas 
distantes, ainda fazem parte da sociedade no tempo presente e permitem uma 
reinterpretação do passado.
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Considerando a ideia de fazer parte de uma sociedade que possui uma 
memória escrita transformadora da memória coletiva, as considerações de Jacques 
Le Goff (1990, p. 432), reforçam a importância de um acervo documental para a 
preservação da memória:
O aparecimento da escrita está ligado a uma profunda transformação 
da memória coletiva. Desde a “Idade Média ao Paleolítico” aparecem 
fi guras onde se propôs ver “mitogramas” paralelos à “mitologia” que 
se desenvolve na ordem verbal. A escrita permite à memória coletiva 
um duplo progresso, o desenvolvimento de duas formas de memória. A 
primeira é a comemoração, a celebração através de um acontecimento 
memorável. A memória assume então a forma de inscrição e suscitou 
na época moderna uma ciência auxiliar da história, a epigrafi a.
Apesar de todas estas considerações, os centros de memória e arquivos, de 
modo geral, ainda sofrem com outras questões imbricadas no discurso do senso 
comum. Ouve-se esse discurso quando setores da sociedade, pela falta de informação 
ou até mesmo por não ter interesse em consultar historiadores, estabelecem 
critérios para atribuição da proeminência e de valor histórico a processos judiciais 
e demais documentos, sem considerar que são as perguntas que o historiador faz 
em relação ao passado, visando compreender o presente, que determinam no ato 
da busca e a relevância histórica dos documentos. Como ensina Martins (2009, p. 
293): “[...] a maior ou menor importância de cada arquivo só pode ser estabelecida 
de acordo com o objeto da pesquisa específi ca a ser realizada pelo historiador, seus 
interesses, seus questionamentos”. Com esta fi nalidade, um trabalho interdisciplinar 
entre historiadores, arquivistas, representantes do Judiciário, contribui para pensar 
e desenvolver, políticas de descarte que atenda não somente as necessidades 
administrativas, mas principalmente a consolidação das memórias contidas nestes 
documentos.
Conclusão
O Curso de História da UCS forma licenciados, com o intuito de capacitar 
os futuros profi ssionais para atuar não apenas na área docente, mas também nas 
instituições de preservação do patrimônio cultural em situação de docência. Para 
ensinar, é preciso conhecer. Logo, quanto mais ampla for a formação do professor 
de História, mais preparado ele estará para desenvolver atividades e promover 
a difusão do conhecimento patrimonial em sala de aula e em instituições como: 
museus, arquivos, memoriais, entre outros.
O sistema de ensino passa com frequência por “turbulências” o que cria, 
hodiernamente, um ambiente de trabalho extremamente desafi ador. Principalmente 
por ser exíguo nos currículos escolares a presença de uma proposta de trabalho 
que vise à construção de uma educação patrimonial junto com os alunos. Como 
afi rma Grunberg (2007, p. 4) “chamamos de Educação Patrimonial o processo 
permanente e sistemático de trabalho educativo, que tem como ponto de partida 
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e centro o Patrimônio Cultural com todas as suas manifestações”. Neste sentido, 
trabalhos esporádicos desenvolvidos com os alunos, difi cilmente criará vínculo 
de pertencimento com a temática abordada, o que poderá deixar “marcas” é a 
sistematização de um conteúdo específi co e construído coletivamente.
Devido a estes fatores, é crucial que o acadêmico de História esteja preparado 
para que durante sua docência coloque em prática propostas de educação patrimonial, 
a fi m de gradativamente construir elos de pertencimento com crianças e adolescentes 
e a partir deles socializar com a comunidade esta construção.
Patrimônio deve ser uma construção social e plural, que abarque interesses de 
cidadãos sem distinção de grupo social. Com este fi m, o Centro de Memória constitui-
se um espaço que propicia uma abertura para futuros historiadores realizarem suas 
pesquisas. Contribuindo para que num tempo que está por vir, se desenvolvam 
atividades ligadas à área de patrimônio histórico e até mesmo criar novos mecanismos 
para a preservação deste patrimônio, ainda precários em nosso país.
Foi para fazer frente à necessidade de novos laboratórios para os alunos da 
disciplina do estágio curricular IV realizarem suas atividades que o CMRJU concedeu 
seu espaço físico e acervo para esse novo desafi o.
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